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RESUMO 
O presente artigo busca identificar e analisar os primórdios da 
educação metodista no Brasil e em Minas Gerais com base em 
uma investigação a respeito deste movimento religioso que se 
iniciou na Inglaterra, no século XVII, sob a liderança de John 
Wesley. O movimento, religioso e educacional, instalou-se em 
algumas regiões do Brasil, iniciando seu trabalho na região Norte 
e se estendendo para o Sudeste brasileiro, onde a presença dos 
missionários se tornou mais forte e consolidada. Os estudos 
realizados apresentam reflexões sobre o processo de formação, 
desenvolvimento e expansão da doutrina religiosa metodista e 
sua marca característica - a ação educacional. A pesquisa buscou 
também descrever e analisar as relações do Metodismo com o 
processo de formação e transformação política, social e cultural 
do Brasil no final do século XIX, momento histórico de implan-
tação do regime político republicano. A metodologia utilizada é 
de cunho qualitativo, abrangendo análise de fontes primárias e 
secundárias. Os resultados obtidos contribuíram para um conhe-
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cimento maior sobre a educação metodista e também sobre a sua 
colaboração na construção e no desenvolvimento da educação 
brasileira que, com a política, estava sendo pensada e questionada 
por um grupo social e intelectual em ascensão. 
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ABSTRACT
The present article intends to identify and analyze the early 
days of  the Methodist Education in Brazil and in Minas Gerais 
from an investigation which concerns the Methodist religious 
movement that started in England in the 17th century under the 
leadership of  John Wesley. This educational and religious move-
ment installed in some regions of  Brazil starting its work in the 
North and then in the Southeast part of  the country, where the 
presence of  the missionaries became stronger and consolidated. 
The bibliographical study and the file analysis show reflections 
on the formation, development and expansion of  the Methodist 
religious doctrine and its characteristic mark – the education 
conception. Furthermore, the research analyses the relationship 
between Methodism and the process of  formation and trans-
formation of  the Brazilian politics, society and culture in the 
late 19th century when the Republican Regime was established 
substituting the Monarchic Regime. The results contributed to 
a broader knowledge about the Methodist education and also 
about its collaboration in the construction and development of  
the Brazilian education, which was being thought and questioned 
by an ascending social and intellectual group in the Brazilian 
society in that historical moment.
Keywords: methodism; education; republican state in Brazil 
INTRODUÇÃO
O século XXI aponta para questões instigantes no que 
diz respeito à educação das crianças e dos jovens. Contudo, 
as pesquisas sobre história da educação persistem, e o resgate 
de fundamentos originais contribui para a formação de novas 
ideias no âmbito educacional. Este trabalho busca apresentar 
um breve panorama sobre os primórdios da educação Metodista 
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no Brasil e, mais especificamente, na cidade de Juiz de Fora, em 
Minas Gerais. Além disso, tem como objetivo revelar um pouco 
mais sobre os aspectos educacionais do Metodismo e sobre a 
formação das suas escolas no Brasil. A relevância da pesquisa 
e dos estudos realizados pode ser considerada na medida em 
que estes contribuem para um melhor entendimento sobre o 
desenvolvimento da educação brasileira. O presente artigo está 
organizado da seguinte forma: no primeiro momento, apresenta-
-se uma breve história do Metodismo e seus fundamentos, para, 
em seguida, mostrar, por meio de um pequeno relato, a chegada 
dos imigrantes protestantes e especialmente dos metodistas no 
Brasil. Ao final, são revelados aspectos da história de Juiz de 
Fora, do Metodismo e da educação. Tais aspectos se relacionam e 
se complementam, levando à compreensão da escolha dos meto-
distas pela cidade para implantação de uma instituição de ensino.
O SURGIMENTO DO METODISMO E A EDUCAÇÃO
No presente século de gigantesco progresso científico e tec-
nológico, a Igreja Metodista reafirma a verdade proclamada 
por João Wesley, no século XVIII, na Inglaterra: “Vamos 
unir ciência e piedade vital há tanto tempo separadas”. 
(CÂNONES, 2012-2016, p. 53)
A história do surgimento do Metodismo é permeada 
de aspectos importantes que marcaram a história das nações 
europeias. O seu fundador, John Wesley, é considerado por 
muitos um homem que transformou a sociedade em que vivia 
e influenciou as trajetórias política, social, cultural e educacio-
nal inglesas. Apesar do caráter religioso, o movimento nasceu 
no seio da Igreja Anglicana, na Inglaterra, no início do século 
XVIII, com características educacionais combinadas a aspectos 
sagrados. Propagou-se pelo mundo, estabelecendo-se em outros 
países europeus e migrando para  os Estados Unidos da Améri-
ca. Este e outros fatos proporcionam à Igreja Metodista traços 
característicos de um movimento progressista, expansionista, 
reformador e educativo. O movimento sofreu influências da 
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herança cristã inglesa, mas encontrou nos sermões de John Wes-
ley sinais de preocupação com a situação precária da população 
inglesa na época e um incentivo à renovação, tanto individual 
como institucional. A ênfase sempre presente na educação das 
pessoas foi uma das bases que fundamentaram o Metodismo. 
Já na primeira Conferência organizada por Wesley, em 1744, ele 
deixou bem claro que a proposta do movimento era ser uma 
doutrina de ensino e que haveria uma metodologia própria que 
orientaria o comportamento dos adeptos ao movimento. Para 
o Metodismo, a educação deve servir para o bem do homem e 
da mulher, sempre promovendo a vida. 
O METODISMO NO BRASIL: UM BREVE RELATO
As análises realizadas nesta pesquisa apontaram para o 
fato de que a educação proposta pelo movimento metodista 
no Brasil, além de ser abalizada pelos princípios cristãos, está 
estreitamente fundamentada nas convicções do capitalismo e 
do liberalismo, conforme o contexto histórico do século XIX. 
Em busca de um aperfeiçoamento social da humanidade e nos 
moldes dessas concepções de organização da sociedade, o Me-
todismo se organizou no Brasil com um objetivo definido: o de 
transformar a realidade social. 
Ocorre que, após o desfecho da Guerra Civil americana, 
com a vitória do Norte, iniciou-se um movimento de encoraja-
mento, principalmente no sul dos Estados Unidos, à vinda de 
empreendedores para o hemisfério sul. Os derrotados da guerra, 
engajados no meio agrário, precisavam recomeçar em algum lugar 
e manter o status quo que possuíam em sua terra natal. Sobre isto, 
Ana Maria Costa de Oliveira (1995) explica que:
Nessa época, quando o movimento imigratório europeu 
baixou consideravelmente, entusiasmou-se o governo 
imperial em patrocinar levas de imigrantes americanos e 
polacos. Acreditavam os patrocinadores desta nova tentativa 
que esses contingentes trariam melhoramentos para a agri-
cultura, contribuindo com novas técnicas de plantio; havia 
ainda a possibilidade dos sulistas americanos, especialistas 
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no cultivo de algodão, transmitirem seus conhecimentos aos 
agricultores brasileiros (OLIVEIRA, 1995, p. 34).
As pesquisas da autora revelam que o número total de ex-
-confederados que vieram para o Brasil não ultrapassou os três 
mil. Havia fazendeiros, médicos, dentistas, militares, religiosos, 
negociantes, além de homens comuns e aventureiros. O maior 
contingente dessas pessoas originava-se dos estados sulistas, 
próximos ao Golfo do México. 
Neste sentido, a Igreja Protestante aproveitou a imigração 
como ponto de partida para o seu trabalho de propagação do 
evangelho. E, para isto, usou como instrumento mais eficaz a 
abertura de instituições de ensino, onde, além de propor uma 
nova pedagogia, difundiu o espírito de progresso, liberdade e 
modernidade que trazia consigo e que estava sendo acolhido 
pelas lideranças brasileiras. Oliveira (1995) explica que:
A pedagogia protestante, implantadora de novos métodos 
de ensino e da coeducação, calcada na ideologia liberal que 
colocava como meta individual o êxito e a soma destes 
“progressos da sociedade” veio justamente fornecer o res-
paldo ideológico para os republicanos, no final do século 
XIX, que não contestam os princípios fundamentais do 
sistema, mas representam sua força inovadora para que sua 
preservação aconteça (OLIVEIRA, 1995, p. 166).
As forças republicanas brasileiras viam nos americanos a 
possibilidade de suprir as lacunas existentes nos campos cultural, 
educacional e religioso do país.
Apesar de terem atracado em portos localizados ao norte 
do Brasil, os metodistas conseguiram uma organização mais 
sólida na região Sudeste, no triângulo formado pelos estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde criaram igrejas 
e escolas.
Em 1837, chega ao Brasil Daniel Parish Kidder, pastor 
metodista que veio em nome da Sociedade Bíblica Americana 
e permaneceu aqui somente até 1840. Ao voltar aos Estados 
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Unidos, Kidder escreveu livros que revelam o quanto ficou 
impressionado com o que viu em suas viagens, projetando a 
imagem do Brasil no exterior. Considerou o país à época como 
um território cheio de oportunidades, contendo um expressivo 
contingente político com tendências liberais, apesar do Império.
Porém, mesmo com o esforço do Pastor Kidder, a missão 
se estagnou por um período de vinte e cinco anos, por causa dos 
reveses políticos vividos nos Estados Unidos em consequência 
da Guerra Civil. O retorno dos metodistas se deu em 1867, 
com a chegada de Junius E. Newman ao Brasil. Ele organizou 
a primeira Igreja Metodista brasileira, no bairro do Catete, no 
Rio de Janeiro. 
 
HISTÓRIA, METODISMO E EDUCAÇÃO 
EM JUIZ DE FORA/MINAS GERAIS
O modelo nacional de educação vigente no século XIX foi 
instituído pelos jesuítas, quando chegaram ao Brasil, no período 
colonial. O colégio e a universidade não eram destinados a todo 
o povo brasileiro, mas sim à classe dominante que, neste período, 
no Brasil, era composta de latifundiários, donos de autoridade 
ilimitada na sociedade. Desta forma, não parece coerente realizar 
algum estudo sobre educação sem a perspectiva do contexto 
histórico. A forma como uma sociedade se organiza econômi-
ca, política e socialmente em certo período de tempo histórico 
determina as maneiras de pensar e atuar nas diversas áreas que 
compõem o viver em sociedade. Para os jesuítas, o colégio era 
o grande objetivo, pois iria doutrinar os filhos dos gentios e dos 
cristãos, advindos da classe dominante da sociedade.
Paiva (2011) esclarece que a educação para a minoria domi-
nante possuía o currículo ditado pela companhia jesuítica e era 
composto de Gramática Média, Gramática Superior, Humanidades, 
Retórica e Filosofia e Teologia para quem quisesse exercer o sacer-
dócio. Tal lista de conhecimentos formaria a elite intelectual bra-
sileira, que tinha assimilado hábitos aristocráticos semelhantes aos 
dos nobres portugueses. Além disso, com esse currículo, definia-se 
o controle da fé e da moral do povo brasileiro. Romanelli (2005) 
faz uma crítica com relação a este rigor e importância dada pela 
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Companhia de Jesus ao ensino das letras, quando comenta que tal 
atitude reflete o espírito da Contrarreforma, “[...] por uma enérgica 
reação contra o pensamento crítico, que começava a despontar na 
Europa” (ROMANELLI, 2005, p. 34). 
Ora, pode ser que a aceitação da sociedade por um ensino 
mais escolástico, dedicado à formação do homem culto, de ca-
ráter literário e acadêmico, se explique pelo fato de a atividade 
econômica vigente não exigir muitos saberes, pois era mais 
voltada ao trabalho braçal e a uma administração mais simples, 
que atendia à agricultura rudimentar predominante na época. 
Diante disso, Romanelli (2005) afirma que “símbolo de classe, 
esse tipo de educação livresca, acadêmica e aristocrática foi fator 
coadjuvante na construção das estruturas de poder na Colônia” 
(ROMANELLI, 2005, p. 36).
Contudo, a modernidade passou a traçar novos caminhos 
e, com ela, novos modos de produção, de relações no trabalho 
e novas necessidades de formação foram aos poucos se conso-
lidando ao longo do século XIX. O trabalhador do novo local 
de produção, a fábrica, talvez não precisasse aprender o latim 
apenas, mas também os cálculos e os princípios da mecânica. 
Assim, uma nova classe intermediária surgia no cenário 
social do país, mais complexo do que o ambiente agrário, mais 
urbanizado e com mais chances de participação política. Por sua 
vez, a educação também passou a trilhar novos rumos, e novas 
formas de pensamento surgiram. O surgimento de uma classe 
social emergente provocou transformações consideráveis no 
cenário econômico, político e social do Brasil.
Segundo Gadotti (2005, p. 78), “[...] o pensamento pe-
dagógico moderno caracteriza-se pelo realismo”. A proposta 
educacional moderna combate o excesso de humanismo no 
ensino e defende a educação científica, baseada na razão e no 
método indutivo da investigação de Francis Bacon (1561-1626).1 
1 Francis Bacon (1561-1626), conselheiro da Rainha Isabel da Inglaterra, deu 
um novo ordenamento às ciências, propôs a distinção entre a fé e a razão 
a fim de eliminar os preconceitos religiosos que, segundo ele, distorcem 
a compreensão da realidade. Criou o método indutivo de investigação, 
opondo-o ao método aristotélico de dedução. Bacon pode ser considerado 
o fundador do método moderno (GADOTTI, 2005, p. 76).
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A burguesia brasileira que surgia estava interessada em obter 
a ascensão social por meio da educação, pois ela sabia que so-
mente dotada de cultura e saber conseguiria chegar aos níveis 
sociais mais elevados, por exemplo, o da classe latifundiária e 
dominante, cujos representantes conheciam. Contudo, que tipo 
de educação lhes era oferecida no Brasil? A mesma a que a elite 
agrária tinha acesso: jesuítica, humanista, pronta e acabada, com 
o fim em si mesmo. 
Em 1772, mesmo com o ensino oficial implantado, com a 
instituição das aulas régias de disciplinas isoladas, criadas pela 
Reforma Pombalina e com a nomeação de professores pela 
Coroa Portuguesa, as bases do sistema jesuítico já estavam 
instaladas. Aqueles professores que visitavam as fazendas e mi-
nistravam aulas aos filhos dos latifundiários eram os mesmos 
que tinham sido preparados nos seminários para a formação do 
clero secular. Toda a formação advinda dessa base foi solidifica-
da na sociedade brasileira e caracterizada pela ação pedagógica 
dos jesuítas, que retornaram ao Brasil em 1847, após a expulsão 
pelo Marquês de Pombal, reinstalando as mesmas características 
outrora disseminadas, 
 
[...] com apelo à autoridade e à disciplina estreita, concreti-
zados nas varas de marmelo e nas palmatórias de sucupira, 
tendendo a abafar a originalidade, a iniciativa e a força 
criadora individual, para pôr em seu lugar a submissão, o 
respeito à autoridade e a escravidão aos modelos antigos 
(ROMANELLI, 2005, p. 36).
Nesse contexto, a sociedade de Juiz de Fora contava com 
este modelo educacional dominante no país, é claro que nas 
proporções de uma pequena cidade do interior do Brasil. Rocha 
(2009) enfatiza que, no final do século XIX, a oferta de escola 
primária, pública ou particular, ao público em idade escolar de 
Juiz de Fora era fraquíssima, apesar de não ser este um problema 
apenas do município mineiro, mas de todo o Brasil daquele século. 
O ouro das Minas Gerais foi um dos atrativos que provo-
cou a concentração de milhares de pessoas de diferentes culturas 
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em meio às montanhas mineiras no século XVIII. A febre do 
ouro gerou um intenso desenvolvimento na região, estimulando 
aos poucos o surgimento de fazendas e levando-as ao cresci-
mento. A história da cidade de Juiz de Fora/MG se desenvolve 
no início do século XVII, na região das Vertentes, localizada na 
Serra da Mantiqueira. Caracterizada por um relevo montanho-
so, a cidade foi descrita na época como um abrigo de grandes 
matas e saltos do rio Paraíba (OLIVEIRA, 1966). A produção 
agrícola em suas terras culminou com a agricultura cafeeira, que 
se tornou uma atividade muito lucrativa para a cidade, com a 
ajuda da mão de obra escrava. 
O lugarejo, movimentado pelas atividades econômicas nas 
fazendas e com o ir e vir de mercadorias e pessoas, possuía poucas 
atividades relacionadas à educação no momento em que a cidade 
surgiu. Porém, cabe aqui ressaltar o que conta Oliveira (1966),
Mas havia por certo escolas no arraial, pois aí já residia 
Anacleto José Sampaio, apontado como o primeiro pro-
fessor do lugar... A primeira escola criada pelo Governo 
data de 1847. Era, segundo a lei que a criou (nº 320, de 
24 de maio), uma Aula de Instrução Primária do 1º grau, 
cujo provimento deveria ser feito por “pessoa habilitada, 
precedendo concurso” (OLIVEIRA, 1966, p. 21).
A inspiração progressista que caracterizaria Juiz de Fora 
ao longo do seu desenvolvimento tornou a cidade atrativa 
àqueles que corroboravam com as ideias de progresso e que 
se preocupavam  com a educação da população. Além disso, 
há indícios, também segundo Oliveira (1966), da existência de 
um certo “Manoel Mestre de escola”, que percorria as fazendas 
em Juiz de Fora, levando instrução às crianças que nelas habi-
tavam. Segundo Christo (1994, p. 38), registra-se a existência 
de “inúmeros mestres particulares do ofício de ensinar, a única 
alternativa do interior”.
Com o desenvolvimento da cidade por causa da produção 
cafeeira, uma estrada de relevante importância foi construída, 
na década de 1850, por iniciativa de Mariano Procópio Ferreira 
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Lage. A Estrada União e Indústria foi planejada com a finalidade 
de encurtar a viagem entre a Corte e a Província2 de Minas Ge-
rais, destinando-se ao transporte do café (OLIVEIRA, 1994). 
A referência à construção de estradas e ferrovias é importante 
neste contexto porque se confunde com a trajetória das cidades 
mineiras e porque se constitui uma das causas que fez a cidade 
de Juiz de Fora tornar-se um importante centro cultural e social 
na região. Foi a partir da construção desta importante estrada 
de rodagem, a União Indústria, que o comendador Mariano 
Procópio, incentivado pelo governo do Império, introduziu os 
primeiros imigrantes, os alemães, em Juiz de Fora, pois a força 
escrava já não era suficiente para atender às inovações tecno-
lógicas, dentre elas, as máquinas agrícolas e de construção que 
estavam chegando da Europa e dos Estados Unidos e que esse 
tipo de construções exigiam.  A mão de obra escrava estava di-
minuindo por causa dos rumores da abolição que se aproximava, 
proclamada pelos ideais liberais que se propagavam pelo mundo 
e também no Brasil. 
Neste sentido, Oliveira (1994) destaca que cerca de sessenta 
mil imigrantes chegaram a Minas Gerais, estabelecendo-se prin-
cipalmente nas áreas urbanas, que ofereciam mais oportunidades 
de emprego no comércio, que se expandia; na construção de 
ferrovias e estradas; e, ainda, nas indústrias, que cresciam jun-
tamente com a população. 
As técnicas modernas de cultivo e plantio, desenvolvidas 
principalmente pelos imigrantes norte-americanos, tornaram-se 
atrativas aos latifundiários e ao governo brasileiro, contagiados 
pelo espírito nacionalista que eles possuíam e pregavam como 
um estilo de vida. 
Nesse contexto, Juiz de Fora experimentava um movimen-
to de crescimento e industrialização, destacando-se no cenário 
regional e nacional. Desde o final do século XIX, o município 
possuía um grande número de fábricas, principalmente as do 
ramo têxtil, de produção de bebidas, alimentos e vestuário, além 
2 Segundo Mesquida (1994), durante a monarquia, o reino do Brasil era 
dividido em unidades administrativas chamadas Províncias. As unidades 
territoriais eram assim denominadas antes da proclamação da República.
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de possuir um sistema bancário já organizado. Este desenvolvi-
mento industrial levou a cidade a ser chamada de “A Manchester 
mineira”, em comparação à próspera cidade inglesa que se des-
tacava no cenário da revolução industrial europeia, Manchester. 
A cidade foi pioneira também no desenvolvimento elétrico, pois 
abrigou a primeira usina hidrelétrica da América do Sul, a Usina 
de Marmelos, construída em 1889, por Bernardo Mascarenhas.
Na efervescência política da época e com a proclamação 
da República no Brasil, Juiz de Fora se destacou como um 
importante centro cultural e político. O acolhimento às ideias 
liberais possibilitou também certa abertura a novas formas de 
educação na cidade, além de acolher diferentes culturas trazidas 
pelos imigrantes – mais especificamente, a cultura nacionalista 
e expansionista norte-americana, que consolidou ainda mais as 
ideias capitalistas advindas da Europa e caracterizou o modus 
vivendi da cidade à época. 
ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL NO 
BRASIL E EM MINAS GERAIS NO SéCULO XIX
Em termos de legislação educacional no país, a Assem-
bleia Constituinte criada em 1823 não deu conta de atender às 
carências educacionais existentes no país. Após a abdicação do 
trono Dom Pedro I, foi assinado o Ato Adicional de 1834 com 
a finalidade de combater a centralização governamental. No 
âmbito da educação, as províncias passaram a ser responsáveis 
por garantir instrução primária e secundária gratuita à população, 
apesar de manifestações políticas reivindicarem uma maior atu-
ação do poder central no campo educacional, tendo em vista a 
falta de recursos nas províncias para investimentos em educação. 
 Neste sentido, apesar das discussões na  Assembleia a 
respeito da necessidade de escolarização da população das ca-
madas inferiores, as classes dirigentes não estavam preocupadas 
com a educação popular. O foco maior estava na criação de 
universidades para formação da elite política, “a estabilidade das 
instituições monárquicas e a preservação do regime oligárquico” 
(SUCUPIRA, 2005, p. 67). Assim, continuava a predominante 
tradição da educação aristocrática.
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Quanto à educação em Minas Gerais, segundo Rocha 
(2009), a primeira lei estadual foi a Lei nº 13, de 28 de março 
de 1835.  Ela estabelecia o 1º e o 2º graus do ensino primário e 
determinava os conteúdos disciplinares que neles deveriam ser 
ensinados (ROCHA, 2009).
A Lei nº 62, de 9 de março de 1837, atenuava algumas 
exigências da Lei nº 13, de 28 de março de 1835, no sentido da 
não obrigatoriedade de matrícula por parte dos pais quando a 
distância entre a residência e a escola fosse maior que uma légua. 
Também amenizava a exigência quanto à habilitação do professor 
nas escolas particulares e nos domicílios que se distanciavam 
mais de uma légua das escolas públicas (ROCHA, 2009).
Um aspecto relevante para este estudo foi a criação da Lei 
nº 60, de 7 de março de 1837, que estabelecia a maneira como 
os subsídios seriam repassados às  escolas particulares: a contra-
partida seria a concessão de bolsa integral para alunos pobres, 
que seriam designadas pelo Presidente da Província, por meio 
do Diretor Geral de Educação, auxiliado pelo Inspetor Geral 
(ROCHA, 2009). A educação secundária ficava, cada vez mais, 
a cargo da iniciativa particular de ensino.
Após alguns anos, em 1889, o regime republicano foi im-
plantado no Brasil, instalando-se um Governo Provisório, lidera-
do pelo Marechal Deodoro, que iria pensar numa nova legislação 
para reger o país e inaugurar os primeiros modelos republicanos 
nas diversas áreas da sociedade brasileira. O Governo Provisório 
contava com o apoio de positivistas, maçons, jovens oficiais do 
exército, republicanos, liberais e trabalhadores envolvidos na luta 
pela disseminação dos ideais liberais (CURy, 2005).
Segundo Cury (2005), um dos atos mais marcantes do 
Governo Provisório foi o decreto que separou Igreja e Estado 
(Decreto nº  119A, de 7 de janeiro de 1890), e que instituiu a 
liberdade de crença no Brasil, a secularização das instituições, 
passando a Igreja para o domínio da sociedade civil. Sobre isso, 
Roseli Fischmann (2012), em seus estudos a respeito de Estado 
laico e educação, comenta que:
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[...] foi a partir da Reforma de Lutero que a explicitação de 
divergências se traduziu em cisma no interior da instituição 
católica... Essa ruptura da unidade cristã, unidade essa que 
antes se manifestava no catolicismo, exclusivamente, trouxe 
para as sociedades europeias de então, tanto a possibilidade 
da discordância aberta e, eventualmente, do debate, quanto 
da necessidade de encontrar novas formas de convivência 
entre diferentes modos de pensar e crer (FISCHMANN, 
2012, p. 33).
A laicidade foi um ponto importante que influenciou 
diretamente a educação brasileira. A nova Constituição vetava 
a restrição da liberdade de culto e de crenças, entregava ao 
Estado o reconhecimento do casamento civil, secularizava a 
administração dos cemitérios e determinava a laicidade nos esta-
belecimentos públicos de ensino (CURy, 2005). O ensino ainda 
possuía direção oficial, mas foi dada a liberdade para a abertura 
de escolas particulares religiosas, ou confessionais, se usarmos a 
denominação mais atual. Este fato expressa claramente a ideia de 
Estado mínimo típica do liberalismo europeu e norte-americano, 
apesar de ter tomado um caráter mais elitista aqui no Brasil, uma 
vez que o domínio político e econômico pertencia aos grupos 
oligárquicos dos fazendeiros produtores de café.
Em Juiz de Fora/MG, explica Rocha (2009), a organização 
escolar, no contexto republicano, estava voltada para as escolas 
isoladas, mantidas ou subsidiadas pelo Estado. Tais escolas, jun-
tas num mesmo prédio, multisseriadas e de um único professor, 
agregavam-se, formando grupos escolares coordenados por 
um mesmo diretor. Enquanto Rocha (2009) faz uma análise da 
composição e da legislação do ensino em Minas Gerais duran-
te a instalação da República, Romanelli (2005) se volta para o 
conteúdo do ensino vigente em todo o país. A autora enfatiza 
que, mesmo com o advento da República, a natureza dos cursos 
superiores continuou determinando o que as escolas secundárias 
deveriam ensinar, reforçando a formação propedêutica, humanis-
ta e retórica e evidenciando a distância entre a educação proposta 
pela classe dominante e a educação do povo.
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Logo após a proclamação da República, a Reforma Benja-
mim Constant (1890) e a Reforma Caetano de Campos em São 
Paulo (1892) vieram combater o modelo educacional humanista 
por meio de princípios positivistas, instituindo o ensino enci-
clopédico, seriado, obrigatório e gratuito, inspirado nas ideias 
liberais-democratas. Em 1901, a Reforma Epitácio Pessoa passa 
o ensino secundário para seis anos e equipara as escolas parti-
culares às oficiais, mantendo a inspeção nos currículos.
A análise que faz Rocha (2009) é que, semelhantemente 
ao Período Imperial, a política educacional republicana mineira 
também estimulou a iniciativa particular de ensino, já que o or-
çamento público do estado e do município não davam conta do 
atendimento ao público em idade escolar. Nesse sentido, apesar 
da nova forma de organização da instrução pública em grupos 
escolares, a República, pelo menos em Juiz de Fora, ainda não 
podia atender a todas as crianças e a todos os adolescentes em 
idade escolar no sistema público de educação (ROCHA, 2009).
Assim, o estado mineiro apelou à sociedade, solicitando 
colaboração. As escolas particulares que desejassem colaborar 
recebiam subsídio público para atender as crianças consideradas 
pobres de acordo com a legislação em vigor. Tais crianças tinham 
em seus registros escolares a indicação de que eram realmente 
pobres e que deviam usufruir o direito à bolsa de estudo nos 
estabelecimentos privados. A designação referente à pobreza era 
decretada pelo Presidente da Província, ouvido o Inspetor Geral 
que fiscalizava as escolas públicas e particulares.
Nesse sentido, Rocha (2009) aponta que a República herdou 
do Império a carência do atendimento público em educação, e 
completa afirmando que novos marcos regulatórios estimuladores 
da iniciativa privada foram implantados, comentando sobre “[...] 
certa perda de distinção do que é iniciativa pública e do que é 
iniciativa particular, antes sempre presente nos relatórios oficiais 
dos inspetores de ensino da província mineira” (ROCHA, 2009, p. 
32). O autor aponta a Lei João Pinheiro, de 1906, como a expres-
são legal daquilo que já vinha sendo discutido durante a transição 
Império-República a respeito dessa tendência de Estado mínimo 
e compartilhamento de responsabilidades com a sociedade.
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A EDUCAÇÃO METODISTA EM JUIZ DE FORA/MG
A abertura à iniciativa privada abriu espaço para as escolas 
confessionais se expandirem e colocarem em prática seus objeti-
vos relacionados à educação. Além disso, a não existência de um 
sistema educacional oficial no Brasil e a oposição do pensamento 
republicano às escolas católicas também contribuíram com a 
inserção e penetração de escolas protestantes no país, incluindo 
os colégios metodistas.
É importante destacar que as Diretrizes para a Educação na 
Igreja Metodista (Deim) consideram que as ações educacionais 
permeiam todas as atividades realizadas pela Igreja Metodista. Por 
intermédio das instituições, a Igreja buscou a democratização e 
a liberalização da educação brasileira, pois suas propostas edu-
cacionais eram inovadoras e humanizantes e ofereciam um tipo 
de educação alternativa aos rígidos sistemas jesuítico e governa-
mental vigentes no século XIX. (CÂNONES, 2012-2016, p. 131).
Em Juiz de Fora/MG, o Metodismo foi instalado em 1884, 
oficialmente, por meio do trabalho missionário de John James 
Ransom. Nessa ocasião, a cidade já colocava em prática o seu 
plano de ação para o progresso, por meio do desenvolvimento 
em todas as áreas, inspirado nos princípios progressistas dos 
liberais republicanos. 
O bispo metodista John Cowper Granbery (1829-1907) 
foi o grande incentivador da abertura de um colégio metodista 
na cidade, onde rapazes seriam educados seguindo os costumes 
morais da época e instruídos com a finalidade de assumirem 
lideranças civis e religiosas. O bispo J. C. Granbery percebeu 
na cidade um ambiente propício para este fim, pois não havia 
escolas boas que pudessem atender aos anseios e ideais da nova 
elite que se formava na cidade (GIUDICE; TERROR; BELLEI-
GOLI, 2012).
O oferecimento de um ensino voltado para a elite bur-
guesa, que ascendia no cenário político e econômico brasileiro, 
baseava-se na visão de mundo que o capitalismo norte-americano 
disseminava. O novo olhar voltava-se para relações de produ-
ção que enfatizassem a valorização do trabalho e as qualidades 
morais dos indivíduos para exercê-lo, tais como caráter, ética e 
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honestidade. Além desses aspectos, o espírito liberal-democrático 
adotado por essa nova percepção da realidade atraía a nascente 
e ascendente classe média urbana, que ansiava por uma prática 
pedagógica mais flexível, com maior possibilidade de participação 
e liberdade de expressão. É certo se afirmar que o Metodismo 
de John Wesley foi relativamente transformado pelos princípios 
liberais e pelo destino manifesto da civilização norte-americana, 
mas seus objetivos mais nobres não foram deixados de lado. A 
valorização da educação como o instrumento mais eficaz para 
a transformação dos seres humanos de forma integral perdurou 
por toda a história do Metodismo e até aos dias atuais.
O Colégio Americano Granbery (denominação adotada 
na época) foi fundado em Juiz de Fora/MG no ano de 1889, 
trazendo uma proposta inovadora de ensino e uma nova visão 
de mundo aos educandos. Além de evangelizar, o objetivo do 
Granbery, assim como o de todas as escolas metodistas fundadas 
no final do século XIX, era instruir os alunos para que desenvol-
vessem os valores liberais que, segundo acreditavam, poderiam 
contribuir para que, quando adultos, resolvessem as dificuldades 
políticas e sociais do Brasil. Nessa perspectiva, os colégios me-
todistas ajudariam a criar uma nova mentalidade, produzir uma 
nova cultura, à luz dos princípios do liberalismo e dos valores 
americanos. Os instrumentos utilizados para a demonstração 
desta nova cultura podem ser identificados na organização dos 
cursos e nas práticas pedagógicas dos colégios implantados.
Nesse cenário educacional e com a finalidade de fornecer 
aos jovens os meios para o desenvolvimento do físico, do inte-
lecto e da moral, à luz dos valores cristãos, o Colégio Americano 
Granbery, atualmente, Colégio Metodista Granbery, afirmava que 
a pedagogia americana tinha como principal objetivo o aperfei-
çoamento do indivíduo e da sociedade. E, ainda, que o ser hu-
mano necessitava de educação e de conhecimentos a fim de ser 
livre para pensar e, assim, contribuir para o progresso da nação.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
John Wesley pregou e testemunhou uma vida de equilíbrio. 
Este pode ser um ponto de partida, nas condições atuais, para 
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fazer com que as instituições metodistas existentes ainda hoje 
possam cumprir o seu papel na sociedade com eficiência, eficácia, 
competência e efetividade, conceitos hoje amplamente discutidos 
e aplicados no meio educacional, na gestão e na organização 
das escolas. Aliado aos aspectos técnicos, é necessário que haja 
o desejo e a promoção de ações que atuem na transformação 
do ser humano pela educação, para que se possa criar uma vida 
melhor e mais feliz na pós-modernidade.
Ainda hoje é possível notar, no interior do Colégio Meto-
dista Granbery, características inovadoras e qualidade, sem que 
os valores plantados nos primórdios deixem de ser observados 
na práxis escolar. O cotidiano é revestido de constante preocu-
pação com a educação integral do ser humano e de uma busca 
permanente de transformação da realidade individual e social, 
por meio de ação e reflexão combinadas na prática pedagógica. 
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